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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

10805.003368/2007-01

Voluntario
2402-007.262 — 4" Camara /2" Turma Ordinaria
9 de maio de 2019
IMPOSTO SOBRE'A RENDA DA PESSOA FISICA
LAERCIO FERREIRA VANDERLEI
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FisicA - IRPF
Ano-calendario: 2003, 2005

GLOSA DE DEPENDENTES. GLOSA DE DESPESAS MEDICAS.
GLOSA DESPESAS COM INSTRUCAO. GLOSA DEDUCAO
PREVIDENCIA PRIVADA/FAPL. MATERIA NAO IMPUGNADA.

Considera-se definitivamente constituido o crédito tributirio correspondente
a parte nao contestada.

MULTA DE OFIiCIO QUALIFICADA.

Caracterizado o intuito doloso do contribuinte em obter beneficios fiscais por
meio da insercdo de elementos falsos em sua declaragdo de rendimentos, ¢é
aplicavel a multa de oficio de forma qualificada.

DECISOES ADMINISTRATIVAS,

As decisdes administrativas ndo se constituem em normas gerais, razao pela
qual seus julgados ndo se aproveitam em relagdo a qualquer outra ocorréncia,
sendo aquela objeto da decisao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira- Presidente.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Sergio da Silva - Relator.



  10805.003368/2007-01  2402-007.262 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 09/05/2019 IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  LAÉRCIO FERREIRA VANDERLEI FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 24020072622019CARF2402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 2003, 2005
 GLOSA DE DEPENDENTES. GLOSA DE DESPESAS MÉDICAS. GLOSA DESPESAS COM INSTRUÇÃO. GLOSA DEDUÇÃO PREVIDÊNCIA PRIVADA/FAPI. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.
 Considera-se definitivamente constituído o crédito tributário correspondente à parte não contestada.
 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA.
 Caracterizado o intuito doloso do contribuinte em obter benefícios fiscais por meio da inserção de elementos falsos em sua declaração de rendimentos, é aplicável a multa de ofício de forma qualificada.
 DECISÕES ADMINISTRATIVAS,
 As decisões administrativas não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Thiago Duca Amoni (suplente convocado).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 133) pelo qual o recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso que considerou improcedente impugnação contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 20.142,55 (acrescidos de juros e multa), incidente sobre glosa de dedução indevida de despesas médicas, dedução indevida de dependentes, dedução indevida de despesas com instrução e dedução indevida de despesa com contribuição à plano de previdência privada, declaradas nas DIRPF dos exercícios de 2004 e 2006. 
Consta da decisão recorrida o seguinte resumo sobre as alegações apresentadas à autoridade de piso:




Ao analisar o caso, em 26.03.2008 (fls 103), entendendo a autoridade de piso que: 1) o contribuinte não impugnou o mérito das glosas; 2) a eventual boa fé do contribuinte ao pagar para terceiro enviar as suas declarações de ajuste não exclui a sua responsabilidade legal pelas informações prestadas; 3) o fato apontado constitui fraude, sendo devida a imposição de multa de ofício na forma qualificada; e 4) as jurisprudências colacionadas não afeta a decisão do caso concreto; decidiu, ao final, pela improcedência da impugnação, mantendo o crédito lançado.
Irresignado, o contribuinte apresentou o recurso voluntário, trazendo, em síntese, os mesmos argumentos contidos na impugnação.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Das alegações do contribuinte
Trata-se de recurso meramente procrastinatório, onde o contribuinte reitera as alegações da impugnação e, assim, por entender que deve ser aplicado neste voto o mesmo juízo adotado pela autoridade de piso, com fulcro no art. 57, §3º, do RICarf, colaciona-se o seguinte excerto do acórdão recorrido, tratando da matéria:



Assim, entende-se que não há razão nas alegações do contribuinte.
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido.

Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da
Silveira (Presidente), Gregdério Rechmann Junior, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Luis
Henrique Dias Lima, Mauricio Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti
Cassini e Thiago Duca Amoni (suplente convocado).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 133) pelo qual o recorrente se indispode
contra decisdo em que a autoridade de piso que considerou improcedente impugnagdo contra
langamento de IRPF, no valor de R$ 20.142,55 (acrescidos de juros e multa), incidente sobre
glosa de deducdo indevida de despesas médicas, deducdo indevida de dependentes, dedugdo
indevida de despesas com instru¢ao e deducao indevida de despesa com contribui¢do a plano
de previdéncia privada, declaradas nas DIRPF dos exercicios de 2004 e 2006.

Consta da decisdo recorrida o seguinte resumo sobre as alegacodes
apresentadas a autoridade de piso:

Conforme descrigdo dos fatos € enquadramento legal de fls. 33/34, a exigéncia
decorreu das seguintes infragbes 2 legislagao tributaria:

- Dedugdes com dependentes pleiteadas indevidamente. Os valores tributaveis ¢
as datas de ocorréncia dos fatos geradores estdo relacionados 4 fl. 33, Enquadramento
legal citado: art. 11, §3° do Decreto-Lei n® 5.844/1943; art. 73 e 83, inciso II do RIR/99;
art. 8°, da Lei 9.250/1995 c/c art. 2° da Medida Provisoria n° 22/2002 convertida na Lei
n°® 10.451/2002.

- Dedug#io indevida da base de célculo do imposto de renda relativa a despesas
médicas. Os valores tributdveis e as datas de ocorréncia dos fatos geradores estio
relacionados 4 fl. 33. Enquadramento legal citado: art. 11, §3° do Decreto-Lei n°
5.844/1943; arts. 73 e 80, RIR/99.

- Dedugbes com despesas de instrugio pleiteadas indevidamente. Os valores
tributdveis e as datas de ocorréncia dos fatos geradores estdo relacionados a fl. 34,
Enquadramento legal citado: art. 11, §3° do Decreto-Lei n® 5.844/1943; art. 8°, inciso 11,
alinea “b”, da Lei 9.250/1995 c/c art.2° da Medida Provisdria n® 22/2002 convertida na
Lein® 10.451/2002. .

- Dedugfio com despesas de Previdéncia Privada pleiteadas indevidamente. Os
valores tributdveis e as datas de ocorréncia dos fatos geradores estiio relacionados a fl.
34. Enquadramento legal citado: art. 11, §3° do Decreto-Lei n® 5.844/1943; art. 4°,
inciso V da Lei n® 9.250/95; art. 11 da Lei 9.532/19997; art. 73 ¢ 82 ¢ § 1° do RIR/99;
art. 61 da medida provisoria n® 2.158-35.

Consta do Termo de Verificagfio e Constatagéio Fiscal de f1s.24/28, que apés
analise dos documentos apresentados pelo contribuinte foram elaborados demonstrativos que
relacionam as dedugdes com dependentes, despesas com instrugio, despesas médicas e
dedugfio com previdéncia privada declarados, os valores pleiteados, os valores comprovados e
as glosas efetuadas. Da leitura dos quadros constata-se: dedugfio com dependentes foi glosada
na sua totalidade, por falta de apresenta¢fio de documentos que comprovassem a relagdo de
dependéncia; despesas com instrugdio foram glosadas em sua totalidade por falta de
comprovagdo;, despesas médicas glosadas em parte ou em sua totalidade, por falta de
comprovagéio, ou comprovadas em valor menor do que o declarado; dedugéio de contribuigdes &
previdéncia privada glosadas em sua totalidade para as quais nfio apresentou quaisquer
documentos de pagamento. Que o contribuinte ao inserir despesas que sabia serem inexistentes,
majorou o valor das despesas dedutiveis na tentativa de reduzir 0 montante do imposto devido.
Que tal conduta foi constatada nos trés anos fiscalizados caracterizando a habitualidade na
pratica da infragfio. Tal pratica, denota o intuito de reduzir o imposto devido ensejando a
aplicagio da multa de oficio qualificada de 150% e a elaboragio da correspondente
representagdo fiscal para fins penais.

Relativamente ao ano-calenddrio de 2004, o langamento foi efetivado com
redugdo do imposto a restituir, que em razfio da incidéncia de malha fiscal a declarag@o ndo foi
processada.

Foi formalizada representagdo fiscal para fins penais, protocolizada sob nimero
10805.003369/2007-47, em apenso.
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Cientificado, pessoalmente do langamento, em 13/12/2007, por intermédio de
procuradora constituida a f1.22, o contribuinte postou, em 10/01/2008, a impugnagdo de fls.
43/47, alegando em sintese as razdes a seguir reproduzidas.

Que o auto de infragfio foi expedido com a aplicagfo de multa de 150%, com a
alegagiio de que agiu com intuito de sonegar o Fisco. Que a alegagiio de que parte dos
langamentos efetuados foi pleiteada indevidamente, nfo merecem prosperar, ja que nfo agiu
com o intuito de sonegar ou fraudar o fisco, pois é um cidadio de bem, pai de familia e sempre
cumpriu com suas obrigagdes.

Recebeu a indicagdo de um profissional supostamente capacitado e entregou
suas declaragdes e jamais imaginou o que havia sido declarado. E, que das poucas vezes que
contatou este suposto profissional, havia a informagdo de que o mesmo utilizava
jurisprudéncias e demais meios legais, que auferiam valor de restituigio elevado, mas jamais
informou como de fato procedia.

Constatou no escritorio do profissional um nitmero elevado de pessoas, ditos
clientes que utilizavam o mesmo servigo prestado, sendo impossivel imaginar que havia algo
de irregular ou ilegal no desenvolvimento do trabalho desse profissional.

Somente quando da intimagdo € contato com o senhor auditor fiscal ¢ que tomou
ciéncia das informagdes inveridicas langadas, como falsos dependentes, despesas médicas e de
instrugfio que nunca foram utilizados por ele ou pelos membros da sua familia.

A imposigio imposta é no minimo inconstitucional, injusta ou arbitréria, ja que
ndo foi responsével pela digitagio e entrega das declaragdes, nem tampouco acrescentou dados

falsos, para auferir valores elevados em sua declaragfio de imposto de renda e néo autorizou
qualquer acréscimo de informagéio falsa em suas declaragées de imposto de renda,

Afirma que nfo autorizou a inclusio de dados ou quaisquer informagdes outras
inveridicas, que poderiam acarretar problemas, inclusive, de uma representago criminal.

Requer, a exclusfio da multa aplicada, pois nfio houve mé fé de sua parte e
provar o alegado por todos os meios de provas em direito admitidas. E, ainda, apds devidas
alteragdes, que seja autorizado o parcelamento do valor remanescente em 60 (sessenta
parcelas).

Ao analisar o caso, em 26.03.2008 (fls 103), entendendo a autoridade de piso
que: 1) o contribuinte ndo impugnou o mérito das glosas; 2) a eventual boa fé do contribuinte
ao pagar para terceiro enviar as suas declaracdes de ajuste ndo exclui a sua responsabilidade
legal pelas informagdes prestadas; 3) o fato apontado constitui fraude, sendo devida a
imposi¢do de multa de oficio na forma qualificada; e 4) as jurisprudéncias colacionadas ndo
afeta a decisdo do caso concreto; decidiu, ao final, pela improcedéncia da impugnagao,
mantendo o crédito langado.

Irresignado, o contribuinte apresentou o recurso voluntario, trazendo, em
sintese, os mesmos argumentos contidos na impugnacao.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade

O recurso ¢ tempestivo e atende aos requisitos legais para sua
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.

Das alegacdes do contribuinte
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Trata-se de recurso meramente procrastinatorio, onde o contribuinte reitera as
alegacdes da impugnacdo e, assim, por entender que deve ser aplicado neste voto o mesmo
juizo adotado pela autoridade de piso, com fulcro no art. 57, §3°, do RICarf, colaciona-se o
seguinte excerto do acérdao recorrido, tratando da matéria:

Inicialmente deve ser consignado que a apresentagiio da declaragfio de ajuste
anual constitui obrigagio acesséria na acepglio do artigo 113, §2¢ do Cédige Tributdrio
Nacional, que assim dispde:

“drt. 113, A obrigagdo tributdria é principal ou acessdvia
frd

§ 2° A obrigagdo acessdriu decorre da legislagdo iributdria e tem por
objelo as prestagdes, posithvas ou negativas, nela previstas no interesse
da arrecadagdo ouda fiscalizagdo dos tributes.

()"
Orartigo 122 do mesmo diploma legal assim dispde:

"Art, 122. Sujeito passive da obrigagdo acessdria € a pessoa obrigada
ds prestagBes que constituam o sew objeto. "

As normas aplicéveis ao imposto de renda das pessoas fisicas atribuem a edtas o
dever de informar os fatos alcangados pela tributagfio ocorridos no ano-calendério, mediante a
apresentagio da declaragio de ajuste anual.

Anualmente, a Secretaria da Receita Federal, no uso da competéncia que lhe é
outorgada pelo artigo 16 da Lei 9.799/99 edita Instrugfes Normativas dispondo sobre a
apresentagio da declaragiio de ajuste anual, estabelecendo forma, prazo e condigfes para o
cumprimento da obrigagio e o respectivo responsdvel que, salvo as exceges legalmente
previstas, & o proprio sujeito passivo da obrigagio principal.

Assim, nio pode o contribuinte eximir-se das penalidades que lhe 580 imputadas
sob a alegagio de que foi outra pessoa que efetuou a declaragdo, pois a responsabilidade pela
veracidade das informagties nela contidas é sua.

Ao delegar a terceiro a elaboraglo de sua declaragiio de ajuste anual, o sujeito
passivo dessa obrigagio acesséria assume o risco de ter imputadas contra si as penalidades
advindas das infragbes & legislagio tributdria, na medida em que ndo pode alegar
desconhecimento de lei ou transferir a outro a responsabilidade que Lhe € atribuida por lei.

Outrossim, nem a alegada boa f& do contribuinte poderia eximir sua
responsabilidade em relaglio ao feito, de vez que a responsabilidade por infragdes da legislago
tributdria independe da intengdio do agente ou do responsdvel e da efetividade, natureza e
extenslio dos efeitos do ato (art, 136 do CTN).

Por outro lado, a multa qualificada de 150% (cento e cinglienta por cento) tem
lugar quando se comprove tratar-se de casos de evidente intuito de fraude como definido nos
artigos 71,72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, a seguir transcritos:

“Art. 71. Sonegagdo € loda agdo ou omissde dolosa tendente a impedir
ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da
auioridade fazenddria:

I — da ccorréncia do fate gerador da obrigagdo tributdria principal,
Sld AGINFEZa gu circunsidneias materiais;

Il- dus condigbes pessoais do comiribuinte, suscetiveis de gfetar a
abrigacdo tribudria principal ou crédito tributdrio correspondente.

Art. 72. Fraude ¢é toda agdo ou omissdo dolosa fendente a impedir ou
retardar, total ou parclalmenfe, a ocorréncia do fato gerador da
abrigagdo tributdria principal, ou a excluir ou modificar as suas
caracteristicas essenclais, de modo a reduzir o montante do imposto
devide, ow a evitar ou diferir o seu pagamento.

Art. 73, Conluio é o ajuste dolaso entre duas ou mais pessoas naturais

ou juridicas, visando qualquer das efeitas referidos nos artigos 71 e
7"

Verifica-se que a fraude se caracteriza em razo de uma agfo ou omissio, de
uma simulagio ou ocultagfio, e pressupde sempre a intengfio de causar dano A Fazenda Pablica,
num propdsite deliberado de se subtrair no todo ou em parte uma obrigagdo tributéria. _
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No presente caso, conforme descrito pela autoridade autuante, em todos os
anos—calenddrio o contribuinte pleiteou dedugo com dependentes que foram glosadas na sua
totalidade por falta de apresentagio de documentos que comprovassem a relaglo de
dependéncia, despesas com instrugfo para as quais ndo apresentou quaisquer comprovantes,
declarando, inclusive, que no efetuou tais pagamentos, despesas médicas glosadas em parte ou
em sua totalidade, por falta de comprovagio, ou comprovadas em valor menor do que o
declarado e dedugdo de contribui¢Bes 4 previdéncia privada glosada em sua totalidade para as
quais nfio apresentou quaisquer documentos de pagamento.

Diferentemente do que alega, o confribuinte ndo se isenta de responsabilidade,
aleganda que as declaragdes foram efetuadas por contador, outro profissional ou eseritdrio
especializado, uma vez que o contribuinte ndo se desonera por atos praticados por seus
prepostos ou mandatdrios, de cujos atos o contribuinte se beneficiou.

E, ainda, hd que se considerar que o cometimento de idéntica infragio por trés
anos consecutivos descarta qualquer possibilidade de erro. Com efeito, no presente caso, a
insergio de maneira reiterada de despesas inexistentes, caracteriza a intencdo de obter
restituigdes indevidas de forma fraudulenta,

Assim, evidenciado, nos autos, que o contribuinte inseriu nas declarabes de
ajuste anual, informagdes que sabia ou deveria saber serem inexatas e fou ficticias, € de se
inferir que tal conduta, teve o intuito de reduzir o imposto devido, tarnando perfeitamente
aplicavel a multa qualificada prevista no inciso I1 do artigo 44 da Lei n° 9.430/1996.

De conseqiiéncia, hi de se reputar correto o entendimento da autoridade

langadora de que o procedimento adotado pelo contribuinte denotou conduta intencional de
diminuir o resultado tributdvel cabendo, por conseguinte, a imputagiio, da multa de 150%.

Assim, entende-se que nao ha razao nas alegacdes do contribuinte.

Conclusao

Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntario e, no mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributario discutido.

Assinado digitalmente

Paulo Sergio da Silva — Relator



